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1. INTRODUÇÃO

Uma questão crítica, envolvida nas abordagens que
buscam explicar escolhas políticas e resultados de imple-
mentação de políticas públicas, é a concepção do Estado.
Teorias de Estado variam enormemente. Para alguns es-
tudiosos, o Estado, como um aparato para a tomada de
decisões e controle, tem preocupações concretas e identi-
ficáveis sobre a definição e a busca do desenvolvimento
econômico (Grindle, 1986), e ‘autonomia relativa’ para
implementar políticas que possam engendrar crescimen-
to econômico e estabilidade social (Skocpol, 1979, 1985;
Nordlinger, 1981). Para outros (entre os quais se incluem
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marxistas e economistas neo-clássicos, o Estado é larga-
mente controlado pelas classes dominantes (ruling class)
ou responde passivamente ao comportamento rent-seeking
de vários grupos de interesses e lobbies. Para estes, a prin-
cipal função do Estado “é extrair renda da maioria dos
constituintes no interesse desta classe ou grupo” (North,
1981: 22).

A questão de quem controla1 o Estado tem emergido,
desta forma, como um significante foco de discussões en-
tre aqueles que reconhecem que o Estado “tem uma par-
ticular importância em estabelecer e policiar as regras do
jogo” ou “a estrutura institucional”, no sentido abordado
por North (1995,1981). De acordo com a definição de

1 Nosso uso do conceito de autonomia do Estado diz respeito ao grau no qual o Estado é capaz de arti-
cular políticas que não correspondam aos interesses de grupos econômicos e sociais poderosos na socie-
dade civil.
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North (1981: 21), “o Estado é uma instituição com van-
tagem comparativa em violência”. Desde que “a essência
do direito de propriedade é o direito de excluir”, uma or-
ganização com esta característica “está em posição de es-
pecificar e impor direitos de propriedade”. Dado seu pa-
pel na especificação e imposição das normas formais e
direitos de propriedade, “a natureza do Estado o destina
a desempenhar um papel central na determinação do pa-
drão de desenvolvimento” (North, 1995).

Este artigo fornece uma análise crítica de abordagens
alternativas que buscam explanações para a elucidação de
certos problemas teóricos relativos aos determinantes de
políticas públicas e resultados das intervenções do Estado
no desenvolvimento, dando especial atenção para a pers-
pectiva teórica identificada como novo institucionalismo2.
Este enfoque, no qual o Estado e suas instituições são vis-
tos como desempenhando um papel fundamental na eco-
nomia, é importante no contexto atual da economia polí-
tica porque questiona o papel dinâmico atribuído ao
mercado pelas economias ortodoxas nas duas últimas dé-
cadas, introduzindo novas justificativas para a credibilida-
de na intervenção do Estado. O novo institucionalismo é
um complemento apropriado para as abordagens neo-clás-
sicas porque a análise institucional busca incorporar o con-
texto histórico no qual o Estado e suas políticas são situ-
adas. A relevância teórica desta abordagem se dá pela
atenção especial que é dispensada na análise da forma de
como o contexto político e institucional pré-existente mo-
delam as motivações políticas estratégicas dos policy-
makers (tomadores de decisões) e o processo de implemen-
tação das políticas, bem como para a importância das
escolhas dos atores políticos locais (públicos e privados)
na modelagem dos resultados da intervenção do Estado
no desenvolvimento.

Na primeira parte deste artigo, o novo institucionalis-
mo será introduzido através do esboço de algumas carac-
terísticas que distinguem esta abordagem na literatura so-
bre a intervenção do Estado no desenvolvimento. Na
segunda parte do artigo, será enfocada a abordagem do
novo institucionalismo na pesquisa empírica. A título de
conclusão será feita uma discussão sobre algumas impli-
cações práticas desta perspectiva para a análise e imple-
mentação de políticas de desenvolvimento rural.

2. CARACTERÍSTICAS CHAVES DO NOVO
INSTITUCIONALISMO

Observadores do Terceiro Mundo há muito tempo se
preocupam com o padrão típico de regulação econômica
do governo, o qual tem se apresentado ineficiente e fre-
qüentemente corrupto. Recursos econômicos escassos têm
sido freqüentemente desviados dos pobres e as grandes
estratégias econômicas algumas vezes aparecem simples-
mente como tapume para disfarçar as medidas reais que
têm enriquecido grupos organizados, tanto no setor pú-
blico como no setor privado. Embora tentativas de se apli-
car o paradigma da escolha racional tenham sido raras e
recentes, estas são as condições nas quais esta abordagem,
a qual é essencialmente uma crítica formalizada da inefi-
ciência e corrupção do governo, parece se adequar3.

O paradigma da escolha racional, também chamado de
‘escolha-coletiva’, ‘escolha pública’, ‘nova economia polí-
tica’, ‘economia política neo-clássica’ e ‘economia da po-
lítica’, tem alterado e expandido as implicações teóricas da
abordagem pluralista4. Na tradição pluralista, a fragmen-
tação da sociedade em grupos competitivos é a analogia
política para a competição no mercado na economia clás-
sica. Assim como a eficiência econômica se deriva de um

2 Harriss, Hunter e Lewis (1995) e Ostrom, Feeny e Picht (1988) fornecem importantes contribuições para
uma compreensão do Novo Institucionalismo.

3 Pode-se rejeitar o profundo viés ideológico no qual o paradígma da escolha racional se originou. Porém,
como Moore (1990: 230-231) aponta, isto não invalida a essência das idéias que trás em seu bojo: a sus-
peita de que o padrão de envolvimento do Estado nos negócios econômicos é o produto de pressões
políticas de grupos organizados na busca de atendimento de seus interesses materiais. Seu surgimento
se deu parcialmente como uma tentativa de se encontrar uma nova linha de defesa teórica formal para
uma doutrina em favor do mercado e anti-estatal simplista, quando um conjunto de resultados de pes-
quisa sugeriram que as perdas associadas a regulação da economia pelos governos eram bem menores
do que vários economistas neo-liberais tinham afirmado.

4 Para Moore (1990: 226), o que é chamado de paradigma da escolha racional tem, não apenas um con-
junto de denominações gerais, mas um conjunto de subcampos os quais são imperfeitamente diferenci-
ados entre si nominalmente e substancialmente: “o novo institucionalismo” é preocupado em explicar
as origens das instituições econômicas e sociais; a “escolha coletiva” volta-se para as condições sob as
quais conjuntos de agentes individuais irão ter ações conjuntas para gerar bens públicos e serviços; e a
análise “rent-seeking” lida especificamente com a forma pela qual as pessoas combinam e competem
para determinar a forma pela qual governos se mobilizam e redistribuem recursos.
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mercado aberto e competitivo, se pressupõe que o interesse
público é melhor servido quando as políticas públicas
emergem da competição de um largo número de interes-
ses políticos (Dahal, 1956, 1967). Desta forma, as pressões
dos grupos de interesse no processo político são avaliadas
positivamente: a competição de grupos de interesse não
serve apenas para proteger, mas para construir o bem pú-
blico. De acordo com Moore (1990: 225),

... O núcleo central do paradigma da escolha racional... é familiar e
simples: a investigação de como padrões de ação política podem ser ex-
plicadas pela pressuposição teórica de que atores individuais (pesso-
as, partidos políticos, agências de governo, governos, etc.) se compor-
tam de forma racional ao fazer escolhas entre trajetórias alternativas
de ação abertas para eles na busca da maximização de suas respecti-
vas utilidades. É o paradigma do ‘homem econômico’ aplicado à po-
lítica.

Quando aplicado ao estudo da economia, sua origem
a posiciona na micro-economia. Entretanto, de acordo
com Bates (1983: 136), é importante notar o grau em que
ela representa uma crítica empírica e normativa desta tra-
dição. Com a convicção de que o paradigma convencio-
nal é muito estreito, a abordagem da escolha racional es-
tuda escolhas de uma maneira mais geral. Ela reconhece
que problemas de escolha e alocação ocorrem em outras
estruturas além dos mercados. A sociedade política, assim
como o mercado, é composto de indivíduos com auto-in-
teresse, que formam coligações e competem para adquirir
benefícios do governo. Entretanto, o que representa um
equilíbrio no mercado não representa necessariamente um
equilíbrio em outras estruturas diferentes do mercado. Se
no mercado, competição e auto-interesse gera eficiência na
alocação dos recursos, na arena política, o comportamen-
to individual egoísta (auto-interested) gera resultados ne-
gativos para a sociedade — um Estado que é capturado
por interesses estreitos, políticas que são distorcidas de for-
ma irracional do ponto de vista da economia por grupos
de interesse e governantes cujas ações são sempre suspei-
tas. Desta forma, esta abordagem torna possível respon-
der a questões tais como aquelas colocadas por Bates
(1981: 3; 1983: 2): o que levaria homens racionais a ado-
tarem políticas que tenham conseqüências nocivas para a
sociedade que eles governam? O que influência a seleção
destas políticas?

Na perspectiva da escolha racional o Estado é contro-
lado pelos grupos dominantes (ruling groups) e sua prin-
cipal função é extrair renda do resto dos constituintes no

interesse destes grupos. Assim como na abordagem plu-
ralista, o paradigma da escolha racional assume que a so-
ciedade política é composta de indivíduos auto-interessa-
dos que se aglutinam em interesses organizados. Grupos
de interesse, que tendem a se formar em torno de ques-
tões relativamente restritas e de importância específica para
seus membros, são criados por indivíduos buscando obje-
tivos limitados e egoístas (ver Olson, 1982). Complemen-
tando o interesse dos grupos na captura de status favorá-
vel na distribuição de recursos na sociedade, são eleitos
candidatos a cargos públicos que seguem um ‘cálculo es-
tratégico’ de como buscar e usar recursos públicos para
permanecer no poder. Para estes políticos os recursos do
Estado se tornam ‘estratégia de sobrevivência’ (Ames,
1987). Desta forma, política seria o somatório total de in-
divíduos buscando vantagens especiais através das políti-
cas públicas e governantes buscando se beneficiar das
agências públicas através de reeleições e rendimentos.

Para os adeptos desta abordagem, os objetivos politi-
camente racionais de interesses privados de grupos e go-
vernantes, geralmente, levam a fins que são economica-
mente irracionais. Assim, sua avaliação da política se
posiciona em oposição considerável à suposição pluralis-
ta de que políticas públicas sensatas poderiam resultar da
articulação de interesses fragmentados na ordem política.
De acordo com Bates (1988: 352), “a maior razão é que
governantes, freqüentemente, estão menos preocupados
em usar recursos públicos de forma que sejam economi-
camente eficientes, do que em usá-los de forma que lhes
seja politicamente vantajoso”.

De acordo com Moore (1990: 234), a análise identifi-
cada como ‘rent-seeking’ (um sub-campo do paradigma da
escolha racional) ilumina a forma pela qual, dentro dos
Estados do Terceiro Mundo, recursos públicos devotados
ao desenvolvimento agrícola são alocados entre os diferen-
tes serviços de apoio ao setor agrário. Como argumenta
Moore (1990: 241), o poder explanatório do paradigma da
escolha racional parece derivar do fato de que ele, de for-
ma positiva, desloca a atenção para a variação na efetivi-
dade da ação de atores políticos, a qual deriva não sim-
plesmente de seu status sócio-econômico, mas também de
sua capacidade de se organizar politicamente e da quan-
tidade de recompensas que se espera obter. Como Moore
assinala (1990: 226)

A essência da imagem aqui é de pessoas usando a política para obter
do Estado — via licenças, quotas, permissões e outras intervenções —
as recompensas materiais as quais não poderiam ser obtidas através de
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seus esforços próprios “legítimos” na empresa econômica. A meta-hipó-
tese é que a racionalidade que está por trás da intervenção do Estado na
economia é a exploração de governantes e beneficiários privados de opor-
tunidades para obter proveitos (rendimentos) ilegítimos.

A versão da ‘lógica de classe’ da economia política mar-
xista do desenvolvimento é morfologicamente quase idên-
tica a versão da teoria da escolha racional, que se concen-
tra na problemática do papel dos grupos de interesse. Em
suas análises ambas incluem processos que garantem re-
sultados irracionais economicamente. A única diferença
importante é que, enquanto a primeira atribui as pressões
para irracionalidade econômica a uma classe exploratória,
a última atribui isto às atividades de grupos de auto-inte-
resse. A introdução do auto-interesse racional dos políti-
cos e burocratas não modifica a visão neo-marxista do
Estado como uma entidade que meramente finge uma
preocupação com o interesse público e o bem-estar naci-
onal. Como Bates (1983: 146-7) afirma:

... políticos selecionam políticas econômicas não em função dos seus
méritos econômico, mas em função de sua utilidade política; inefici-
ência econômica pode ser útil politicamente [...] Estados têm seus ob-
jetivos próprios. Eles desejam taxas e rendimentos e intervêm ativa-
mente em seu contexto econômico para assegurá-los. Políticos desejam
poder. E eles usam os instrumentos do Estado para assegurá-lo e man-
tê-lo pela manipulação da economia visando vantagens políticas.

A teoria da escolha racional oferece uma explanação
perspicaz sobre o funcionamento do Estado predatório5,
o qual aparece predominantemente na literatura sobre os
países em desenvolvimento. Em seu modelo de Estado,
North (1981, cap. 3) aponta para a tendência geral do Es-
tado em produzir direitos de propriedade (property rigths)
ineficientes, e assim, falhar em atingir um crescimento eco-
nômico e social sustentável. Isto é produzido pelo fato de
que, sob coações competitivas, os governantes irão evitar
ofender constituintes poderosos. Se as riquezas ou rendas
dos grupos com acesso próximo a políticos alternativos

forem afetadas de forma adversa pelos direitos de propri-
edade, o governante sofrerá ameaça. Desta forma, ele irá
apoiar uma estrutura de direitos de propriedade favoráveis
a estes grupos, independentemente dos seus efeitos sobre
eficiência econômica. Um governante, freqüentemente,
achará mais interessante garantir monopólio do que direi-
tos de propriedade que poderiam levar a condições mais
competitivas. Assim a estrutura de direitos de proprieda-
de que irá maximizar rendimentos para o governante (ou
classe dominante) está em conflito com aquela que pode-
ria produzir crescimento econômico.

Dada a estrutura desse modelo, está claro que só sob
circunstâncias excepcionais acontece que a estrutura de
propriedade especificada pelo governante é consistente
com o tipo de padrão de eficiência implícito no modelo
neo-clássico. Quando o interesse dos grupos dominan-
tes e dominados está em conflito, políticos com auto-in-
teresse não irão pessoalmente fazer conciliações que as-
segurem os interesses legítimos dos cidadãos. Na falta de
uma harmonia natural de interesses, os governantes ser-
vem melhor a si mesmos usando seu poder para explo-
rar os outros. As organizações políticas que irão limitar
governantes na busca de seu auto-interesse são as úni-
cas restrições nesta exploração. Se tais organizações não
existem ou foram subvertidas (este seria o presumido ce-
nário dos países de Terceiro Mundo), a adoção de polí-
ticas ‘boas’ ou eficientes é impossível de ser realizada com
êxito6.

North (1981, 1990) se refere com freqüência ao fato de
que o Estado, em razão da manutenção de sua estrutura
de suporte, pode prolongar direitos de propriedade inefi-
cientes. Ele compartilha com outros economistas neo-li-
berais uma desconfiança básica do Estado, cujo poder ir-
restrito e voracidade resultam em atrofia institucional e
estagnação econômica. Esta visão cínica do Estado levou
a um desolado e profundamente contraditório pessimis-
mo sobre as possibilidades do progresso. De fato, o suces-
so do neo-marxismo em desacreditar a pressuposição do
Estado benevolente pavimentou o caminho no qual a nova

5 A teoria do Estado predatório é sustentada por uma variedade de cientistas sociais, entre os quais se
incluem analistas marxistas e economistas neo-clássicos. Estes vêem o Estado como sendo controlados
pelas classes ou grupos dominantes. A principal função do Estado predatório é extrair renda do resto
dos constituintes no interesse desta classe ou grupo. A presunção é de que o Estado predatório tenderia
a especificar um conjunto de direitos de propriedade que iriam maximizar os rendimentos do grupo no
poder, independentemente de seu impacto na riqueza da sociedade como um todo. Tais teorias têm sido
propostas por aqueles que buscam explicar a falência de países particulares e atingir o crescimento eco-
nômico auto-sustentável.

6 Uma boa crítica a essa postura pessimista é apresentada por Tendler, em sua obra “Bom Governo nos
Trópicos” (1998).
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(neo-clássica) economia política caminhou triunfantemen-
te nos anos 80.7

Esta abordagem do desenvolvimento é uma teoria eco-
nômica da política e usa as suposições da micro-economia
neo-clássica — individualismo metodológico, maximização
racional de utilidades e o método estático comparativo da
análise do equilíbrio — para explicar o fracasso do Estado
nos países em desenvolvimento na adoção das políticas eco-
nômicas liberais para o crescimento econômico e desenvol-
vimento. Conseqüentemente, de acordo com Toye (1993:
321), o neo-liberalismo apresenta não simplesmente “um
corpo estabelecido de conclusões imediatamente aplicáveis
as políticas (policies), mas também, “uma explicação do por-
que suas prescrições, em quase quarenta anos de práticas
de desenvolvimento, tiveram até recentemente tão pouco fa-
vorecimento político.

Entretanto, pode-se afirmar que nenhuma dessas pres-
suposições determina a feição do Estado identificada nas
linhas precedentes. Bates (1983: 134-5) enfatiza três ca-
racterísticas fundamentais que requerem clarificação: a
premissa da escolha racional; o método da análise do equi-
líbrio, e; o papel das instituições. A assunção dos agentes
individuais maximizadores racionais representa um dos
fundamentos desta abordagem. A abordagem da escolha
racional é caracterizada pelo seu compromisso com o in-
divíduo como unidade de análise e a presunção do com-
portamento racional. Porém, esta racionalidade demanda
simplesmente que os tomadores de decisões escolham sua
alternativa preferida, a qual será classificada em termos de
seu valor em permitir ao indivíduo escolher sua preferên-
cia. Deve-se observar que racionalidade não diz nada so-
bre o ‘conteúdo’ da preferência. Racionalidade também
não requer perfeita informação. De acordo com Heath
(1976: 76), “as teorias de escolha racional são sobre a for-
ma como as pessoas escolhem dadas as suas crenças e elas
não se aventuram a dizer coisa alguma sobre a natureza
dessas crenças”. Se, como é requerido pela teoria, o indi-
víduo sabe (ou pensa que sabe) qual o resultado que ele
obterá em cada trajetória de ação, tudo o que ele tem de
fazer é classificar os possíveis resultados e selecionar o

melhor. Desta forma, é uma falácia dizer que “é racional
apenas buscar o próprio interesse” e que as pessoas que
agem pelo “senso de dever ou amizade não podem ser
consideradas como racionais e não podem ser trazidas para
a esfera de observação de teoria da escolha racional”, e que
a teoria se aplica apenas para o egoísta ou egocêntrico.

Como foi assinalado por Heath (1976: 79), “racionali-
dade não tem nada a ver com os objetivos que os homens
possuem, mas com os meios que eles utilizam para atin-
gi-los”. Quando perguntamos se alguém está ‘agindo ra-
cionalmente’, estamos perguntando se ele esta ‘escolhen-
do o meio mais eficiente para obter seu objetivo’, nós não
estamos perguntando se ele está escolhendo o objetivo
“certo”. Desta forma, podemos argumentar contra a idéia
de que o comportamento individualista e racional é “uma
pressuposição que leva a conclusões pessimistas sobre o
potencial para a mudança e sobre a habilidade das elites
políticas e cidadãos para conceber e agir sob uma ótica do
interesse público”, como Grindle e Thomas (1991: 4-5)
afirmam.

O método da análise de equilíbrio provê o outro fun-
damento. Através da análise do equilíbrio, explicações são
buscadas para como as escolhas de indivíduos resultam
em conseqüências sociais. Entretanto, o uso da análise
do equilíbrio não implica em convicção de que o mun-
do é ‘determinado’ ou disciplinado. Equilíbrio significa
uma situação na qual nenhuma parte tem um incentivo
unilateral para alterar seu comportamento. Em situações
de caos, ou na realização de revoluções, podem existir in-
centivos para comportamentos violentos, os quais podem
representar uma estratégia de equilíbrio8. Para aplicar a
analise do equilíbrio não há implicação de que existe
uma ordem social, muito menos ausência de mudança.
Entretanto, para se mover dos agentes individuais maxi-
misadores para a análise do equilíbrio, se requer assun-
ções sobre o contexto social e político no qual as esco-
lhas foram feitas.

O ambiente institucional provê o terceiro elemento do
aparato teórico de abordagem da escolha racional. Para
esta abordagem, sem o conhecimento do contexto políti-

7 Entre os acadêmicos, alguns simplesmente abandonaram o vocabulário conceitual do neo-marxismo em
favor do da teoria da escolha racional. Outros tentaram combinar neo-marxismo com teoria da escolha
racional. Ver Przeworski (1985) e Roemer (1986), como exemplos do que é chamado da ‘escolha racio-
nal marxista’.

8 Tong (1988) construiu e testou um modelo de escolha racional e violência coletiva usando rebeliões e
banditismo na Dinastia Ming na China (1368-1644) como referência empírica. Este modelo vê rebeliões
e banditismo como respostas racionais a uma situação de crise de subsistência, na mesma categoria de
outras estratégias de sobrevivência.
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co e social, não se é capaz de inferir resultados sociais de
um conhecimento de preferências e o uso da análise de
equilíbrio. Claramente, instituições ajudam a determinar
a natureza dos resultados sociais. Ao se afastar de uma
preocupação exclusiva com os mercados, a abordagem da
escolha racional reconhece a importância de um mais
amplo espectro de motivações humanas. Como Bates
(1983: 40) afirma:

... porque ela se debate com a complexidade de analisar outras insti-
tuições além dos mercados, a abordagem da escolha racional apren-
deu que uma especificação precisa das instituições conta, no sentido
de que elas desempenham um papel fundamental na determinação da
forma como preferências individuais são aglutinadas na busca de re-
sultados sociais. O ambiente institucional oferece outros valores a se-
rem escolhidos, em adição aos valores econômicos: associações, cargos,
prestígio, etc. Elas fornecem acesso a outros recursos além de renda ou
tecnologias produtivas: poder, estruturas, ou sistemas de direitos e obri-
gações. Elas proporcionam estruturas dentro das quais têm lugar bar-
ganhas e são desenvolvidas estratégias. Elas definem, em resumo, as
regras do jogo, as quais determinam os valores dos resultados que po-
dem ser buscados por trajetórias alternativas de ação.

Desta forma, dentro da tradição do individualismo
metodológico, Bates enfatiza a importância das institui-
ções. Seu argumento é que, embora indivíduos racionais
devam constituir a unidade de análise, não pode ser rele-
vado o fato de que “eles competem dentro de um conjun-
to de instituições políticas; e a estrutura destas instituições
modela suas interações tanto quanto determinam os re-
sultados que serão obtidos em equilíbrio” (Bates, 1989: 10-
13). Em razão da abordagem do novo institucionalismo
ser sensível ao poder determinante do cenário institucio-
nal e cultural, ela é altamente resistente a qualquer esfor-
ço para ‘homogeneizar’ o comportamento humano e sua
análise requer o uso de conhecimento detalhado e preci-
so da cultura, das estruturas e do ambiente institucional.

Com a renovação da ênfase na estrutura social pelo
novo institucionalismo, as instituições da vida política têm
sua significância expandida. Eles não são mais vistas me-
ramente como conjuntos de coerções (imutáveis e inexpli-
cáveis) dentro dos quais políticos e burocratas racionais
maximizam sua utilidade. Seu papel em conferir legitimi-

dade, autoridade e poder aos que dele participam, pode
ser entendido, assim como ser associado ao conceito de
crescimento das instituições (institution–building) e a sua
decadência. Se o problema é que o comportamento auto-
interessado dos governantes dos países em desenvolvimen-
to tem crescido, deve-se indagar como suas estruturas se
modificaram para enfraquecer as coerções institucionais
sobre o oportunismo e o auto-engrandecimento na esfera
política.

3. O NOVO INSTITUCIONALISMO E SUA APLICAÇÃO
NA PESQUISA EMPÍRICA

O novo institucionalismo é importante no contexto atu-
al da economia política porque questiona o papel dinâ-
mico atribuído ao mercado nas duas últimas décadas, in-
troduzindo novas justificativas para a credibilidade na
intervenção do Estado.9 A reintrodução de estruturas e
instituições ao debate ajuda a explicar porque presunções
automáticas em favor de soluções baseadas no livre mer-
cado podem não ser seguras. Mercados também são insti-
tuições. Desta forma, o novo institucionalismo reintroduz
o Estado e mostra que “nem o Estado nem o mercado são
em si a melhor forma para se organizar o fornecimento
de bens e serviços” (Toye, 1995). Sua significância para o
estudo do desenvolvimento está relacionada com o fato de
que ele reivindica oferecer uma teoria de desenvolvimen-
to em termos de mudança institucional apropriada.

O novo institucionalismo rejeita uma certa concepção
restrita do mercado como “uma esfera abstrata de troca
econômica impessoal de bens homogêneos por meio de
transações voluntárias numa base justa entre um grande
número de entidades autônomas, bem informadas, com
motivação comportamental de maximização de lucros e
capaz de entrar e sair dele livremente” (Harris-White,
1995), a qual é central para a economia neo-clássica. O
novo institucionalismo parte da realidade de que a infor-
mação raramente é completa e que indivíduos têm dife-
rentes idéias (ou modelos mentais)10 sobre a forma como
o mundo ao redor deles funciona.

O reconhecimento de que as economias do Terceiro
Mundo são caracterizadas pela difusa falência do merca-
do permite àqueles munidos com o arsenal teórico do novo

9 Esta questão aparece na maioria dos artigos contidos na coletânea organizada por Harris, Hunter e
Lewis (1995).

10 North (1990: 37) argumenta que indivíduos fazem escolhas com base em seus modelos mentais, os quais
são, em parte, derivados culturalmente, largamente diferenciados, não são facilmente modificados e não
levam a uma posição determinada de equilíbrio, mas, potencialmente a um múltiplo equilíbrio.
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institucionalismo tentar explicar uma larga variedade de
formas sociais que, de outra forma, poderiam se apresen-
tar misteriosas e apreciar a significância econômica de ins-
tituições aparentemente não-econômicas. Tendo como
foco a lei, os direitos de propriedade, as burocracias e ou-
tras estruturas alheias ao mercado, o novo instucionalis-
mo busca demonstrar como indivíduos racionais podem
utilizar instituições diferentes do mercado para garantir
(em equilíbrio) níveis coletivos de bem estar que eles, de
outra forma, não seriam capazes de obter, dadas suas res-
postas aos incentivos do mercado (Bates, 1995: 27). As-
sim, ele oferece formas de compreender a significância eco-
nômica de características das culturas e sociedades do
Terceiro Mundo que, em explicações baseadas no merca-
do, poderiam ser mal interpretadas ou ignoradas.

De acordo com Popkin (1988b: 246), teorias de econo-
mia de mercado fornecem aos economistas um conjunto
de instrumentos para discutir política econômica, porém
economistas não têm uma atenção correspondente para
com o papel econômico de outras instituições que não o
mercado. Embora, alguns pesquisadores de campo falem
sobre uma ou outra ‘instituição tradicional’ e seu papel na
economia rural, economistas resistem em se interessar por
outras instituições11. Stiglitiz (1993: 27) argumenta que,
tanto os modelos enfocando camponeses como racionais
e completamente informados, trabalhando dentro de ins-
tituições eficientes e racionais, como os modelos que pres-
supõem que camponeses são em regra presos à tradição,
irracionais e não-econômicos, parecem ser não apenas ina-
dequados, mas seriamente enganosos. Camponeses são ra-
cionais, porém eles não são completamente informados.
E informação imperfeita (bem como uma variedade de
outros custos de transação) além de limitar o grau de com-
petição efetiva, cria rigidez institucional, permitindo a per-
sistência de instituições aparentemente ineficientes. As for-

ças do mercado por si mesmas podem não ser suficientes
para assegurar o sucesso do processo de desenvolvimento.
Desta forma, pode não ser possível provocar mudanças de
forma descentralizada e uma coordenação central, isto é,
intervenção do governo, provavelmente será requerida.
Como Lipton (1968) demonstra, a conclusão de que os
camponeses são maximizadores de produção não leva em
consideração os problemas de risco e incertezas enfrenta-
dos por eles. A preocupação dos camponeses com riscos e
incertezas e os benefícios econômicos de corretivos insti-
tucionais para estes problemas são ignorados pelas análi-
ses centradas nos mercados.

O novo institucionalismo pode contribuir na análise de
organizações não-comerciais supralocais que dão seguran-
ça aos camponeses contra riscos e incertezas. Um exemplo
é fornecido por instituições que oferecem ‘reciprocidade
generalizada’ (Bates, 1995: 36). Instituições nas quais pes-
soas investem recursos não na expectativa de recompensas
específicas, mas pelo contrário, em um esforço para criar
uma reserva de bens que podem subseqüentemente estar à
mão quando uma necessidade específica surgir. De acordo
com Bates, famílias constituem o exemplo mais notável de
tais instituições. Na ausência de direitos de propriedade ga-
rantidos, eles mobilizam laços familiares, grupos religiosos
ou associações étnicas em apoio ao comércio e transações;
a riqueza de informações sobre tais ambientais facilita o cál-
culo do nível apropriado de confiança e a densidade dos la-
ços sociais aumenta o custo de perdas de reputação, ren-
dendo maior valor à integridade que ao oportunismo em
transações econômicas. Na ausência de Estados eficientes,
capazes de prover bens públicos, pessoas provavelmente irão
se unir a associações religiosas, grupos fundamentalistas ou
partidos revolucionários em um esforço para assegurá-los12.

O que torna o novo institucionalismo relevante para
estudiosos do longo percurso do desenvolvimento do Ter-

11 O clássico de Schultz “Transforming tradicional agriculture” (1978) é um exemplo das pressuposições e
foco que os economistas do livre-mercado utilizam ao examinar a agricultura camponesa. Na sua dis-
cussão sobre a evidência para respostas econômicas para novas oportunidades e sua alocação de recur-
sos ao nível das unidades de produção agrícola, Schultz enfatizou a receptividade dos camponeses às
forças do mercado. Entretanto, o trabalho de Schultz é severamente limitado por causa de seu foco nas
forças do mercado e em uma estrutura institucional rígida. Por ignorar a influência recíproca entre for-
ças de mercado e instituições nacionais e locais, ele fez prescrições muito limitadas e predições extrema-
mente otimistas sobre os aspectos benéficos do crescimento das atividades do mercado.

12 O estudo clássico de Popkin sobre o Vietnam (1979) nos fornece um exemplo, quando ele examina o
papel da igreja e do partido comunista na promoção de direitos de propriedade, serviços públicos e mu-
danças nas instituições políticas. Através do estudo de quatro organizações vietnamitas pré-revolucio-
nárias, Popkin mostrou como estas organizações foram capazes de ganhar o controle de largos setores
do país e canalizar recursos camponeses significantes na criação de uma nova sociedade rural. Por sola-
par o poder estabelecido, as organizações forneceram aos camponeses recursos vantajosos, segurança e
bem-estar, e os ajudaram a superar as manipulações institucionais do mercado e conexões burocráticas,
propiciando aos camponeses acesso às instituições que, anteriormente, os mantinham em desvantagem.
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ceiro Mundo é seu foco sobre a interação entre as insti-
tuições e organizações. De acordo com North (1995: 23),
“instituições são as regras do jogo de uma sociedade, ou
seja, são as coerções humanamente arquitetadas que es-
truturam a interação humana”. Elas são compostas de
normas formais (estatutos, leis, regulamentos) e coerções
informais (convenções, normas de comportamento e có-
digos de conduta auto-impostos). “As organizações são os
atores: grupos de indivíduos determinados por uma pro-
posta comum para atingir objetivos”. Eles incluem corpo-
rações políticas (firmas, sindicatos, famílias camponesas,
cooperativas); corporações sociais (igrejas, clubes, associ-
ações atléticas); e corporações educacionais (escolas, uni-
versidades, centros de treinamento vocacional).

Khan (1995) mostra como estruturas institucionais dis-
tintas podem modelar o comportamento organizacional e
como conjuntos alternativos de respostas organizacionais
podem criar impactos em instituições. Conseqüentemen-
te, embora se possa argumentar que, em grande medida,
crescimento tem uma trajetória determinada institucional-
mente, e que os agentes são condicionados pelas normas
culturais prevalecentes13 e, possivelmente, desviados de um
comportamento que é ótimo ou maximizador, isto não
impede organizações individuais de atuarem como agen-
tes na mudança institucional. Similarmente, novas insti-
tuições que intensificam produtividade, podem emergir
quase espontaneamente, geradas por iniciativas individu-
ais mínimas, e não são invariavelmente originadas em mu-
dança comportamental coletiva. Isto implica em um mai-
or reconhecimento da diversidade cultural e institucional
e a perspectiva de mudanças institucionais positivas como
resultado de um conjunto de ações individuais.

Instituições (formais e informais) e organizações vo-
luntárias afetam resultados econômicos porque eles con-
dicionam as oportunidades e incentivos dos agentes. A
regulação do Estado, em geral, cria ou atenua direitos de
propriedade e é, desta forma, parte da estrutura institu-
cional formal. O Estado também é a entidade responsá-
vel pela regularização e proteção dos direitos de propri-
edade formais. O novo institucionalismo reconhece que

a criação das instituições econômicas tem lugar não no
mercado, mas dentro da arena política, na qual alguns
atores são dotados com maior poder do que outros. O
fato é que as instituições de mercado são freqüentemen-
te criadas na legislatura ou por atores econômicos que
se antecipam aos interesses de outros nestas arenas polí-
ticas. O Estado tem importância particular na criação e
preservação dos direitos de propriedade, leis de contrato
e regulamentação da produção, de troca de mercadorias
e de outras instituições econômicas. O Estado é estreita-
mente associado com a proteção das instituições formais
e com os processos através dos quais elas mudam. En-
tretanto, como Khan (1995: 72) afirma,

Isto não implica necessariamente que o Estado decida quais insti-
tuições proteger e como fazê-lo. O Estado ou parte dele pode, sob al-
gumas circunstâncias, agir autonomamente, em outras ele simplesmen-
te responde a pressões de classes ou grupos competitivos.

As evidências fornecidas pelas análises de processos de
implementação de políticas sugerem que, mesmo em re-
gimes centralizados, o processo político tem lugar em di-
ferentes arenas e canais. Políticas públicas modeladas ide-
ologicamente pelas elites políticas são alteradas durante o
processo de implementação, quando se confrontam com
situações de difícil controle, por exemplo, restrições orça-
mentárias, a limitada capacidade da burocracia local ou
resistência da população meta. A evidência empírica pa-
rece mostrar que ideologia e tecnocracia são mais eviden-
tes ao nível de definição de objetivos e no processo de pla-
nejamento, enquanto políticas de interesse e patronagem
são mais evidentes na captura dos projetos, na modelagem
da administração do dia-a-dia e na implementação. Isto
parece indicar que os governos centrais, freqüentemente,
têm mais autonomia para planejar políticas do que para
implementá-las14.

Desta forma, o processo de formulação e implemen-
tação das políticas, em geral, não corresponde ao tipo de
planejamento, comando e controle implícitos nas teori-
as centradas no Estado. O novo institucionalismo ajuda

Porém, o mais importante é que mudanças nas relações de autoridade engendraram novas concepções
de identidade e auto-estima entre os camponeses.

13 De acordo com Brett (1995: 205), “cultura não é simplesmente um dado derivado de preferências indi-
viduais escolhidos, porém um resultado da interação entre valores, instituições, normas organizacionais
e estruturas... Enquanto condições opressivas prevalecerem, o comportamento individual será domina-
do por oportunismo”.

14 Ver, por exemplo, minha análise do processo de implementação e resultados do Projeto de Desenvolvi-
mento Rural Integrado do Agreste Setentrional de Pernambuco (PDRI-AS–PE) em Fonte (1998, 2001).
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a compreender como o poder político e as instituições po-
líticas modelam as políticas de desenvolvimento. As es-
colhas feitas no processo de intervenção nem sempre re-
fletem a ação das forças do mercado livre ou as escolhas
políticas populares, mas sim as propostas, algumas ve-
zes conflitantes, das elites políticas. As elites políticas têm
objetivos econômicos e ideológicos, que são modelados
por uma série de fatores relativos aos contextos do meio
e das circunstâncias nas quais as decisões foram toma-
das. Porém, eles também têm objetivos pessoais e dese-
jam se manter no poder e, então, manipulam os recur-
sos do Estado para assegurar seus objetivos políticos. A
teoria da escolha racional descarta a caracterização dos
tomadores de decisão política “como desinteressados e
dedicados na busca do bem público” e considera isto
como uma naive caracterização das motivações políticas
(Williamson, 1994: 13).

O cerne do problema diz respeito às origens políticas do
desenvolvimento econômico. Porque os políticos querem
poder, eles são mais preocupados em usar os recursos pú-
blicos de forma que lhes sejam politicamente úteis do que
em utilizá-los de forma que seja economicamente eficiente.
Isto não significa dizer que os efeitos das políticas públi-
cas sejam inevitavelmente negativos, porém, na medida em
que estas políticas não são determinadas pelas forças do
mercado, elas têm o potencial de serem crescentemente
distorcidas na falta de cuidadoso monitoramento e con-
trole de suas ações15. Estudos de atitudes do eleitorado in-
dicam que cidadãos procuram e esperam obter melhorias
materiais daqueles que têm acesso ao poder público. Eli-
tes políticas sabem claramente que para se manter no po-
der eles devem manipular a burocracia do Estado para as-
segurar tais benefícios. O resultado é uma tendência geral
tentando orquestrar programas públicos para assegurar
vantagens políticas.

Bates (1995) chama a atenção para o fato de que a te-
oria não discrimina entre um número infinito de resul-
tados possíveis e mostra que a mesma instituição econô-
mica pode gerar conseqüências diferentes em contextos
distintos. Desta forma, o que o Estado pode fazer para
promover os mercados rurais, ajudar a pequena indús-
tria, responder às pressões dos sindicatos ou organizações
de mulheres, e se voltar para um grande número de ou-

tras questões, depende de como as próprias instituições
de governo estão trabalhando. As razões para os resulta-
dos têm a ver com o contexto político, ou o que Khan
(1995) se refere como o ‘assentamento político’ (politi-
cal settlement), significando o balanço de poder entre as
classes e grupos afetados por uma instituição. A ação de
interesses organizados é, desta forma, central para o es-
tudo do desenvolvimento rural. O fenômeno da mobili-
zação política desigual e o problema da ação coletiva têm
emergido como a maior preocupação da literatura da
análise institucional. Especialistas em desenvolvimento
encontram no novo institucionalismo uma justificativa
para que os esforços em prol do desenvolvimento sejam
alicerçados na ação comunitária e engajamento civil.

4. CONCLUSÕES

O novo institucionalismo aceita a visão pluralista do
Estado, na qual a formulação de políticas pode ser enten-
dida em termos de competição entre grupos de interesse
organizados que buscam influenciar o processo de toma-
da de decisões. Entretanto, questiona tanto a visão otimista
da abordagem pluralista, a qual considera que o interesse
público é melhor atendido quando as políticas emergem
da competição de um grande número de interesses políti-
cos (Dahl, 1967), quanto a visão pessimista da teoria da
escolha racional, a qual considera que o comportamento
individualista gera resultados negativos para a sociedade
— um Estado que é capturado por interesses restritos,
políticas que são distorcidas de forma economicamente
irracional por grupos ‘self-seeking’ e funcionários públicos
sempre suspeitos (Bates, 1981). Embora os axiomas do
individualismo metodológico e da maximização racional
de utilidades pareçam úteis para explicar certos tipos de
comportamento político, o novo institucionalismo enfati-
za a importância do contexto institucional em razão de seu
papel chave na determinação da forma como as preferên-
cias individuais se agregam em resultados sociais. É a es-
trutura institucional que define as ‘regras do jogo’ que
determinam os valores dos resultados que serão buscados
em trajetórias alternativas de ações (Bates, 1983: 40). Desta
forma, o novo institucionalismo retém os axiomas do ‘in-
dividualismo metodológico’e da ‘maximização racional de

15 Entretanto, como pude observar em minha análise do PDRI-AS-PE, o Estado, ao usar recursos do pro-
jeto para cultivar popularidade política, está propiciando benefícios — serviços de saúde e educação,
emprego, infra-estrutura, acesso ao crédito e serviços de extensão rural, etc. — que podem gerar apoio
aos pequenos produtores rurais com importantes conseqüências locais (Fonte, 1998, 2001). Ver também
Cavalcanti (1982).
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utilidades’ da abordagem da escolha racional neo-clássi-
ca, porém enfatiza o contexto institucional no qual as pre-
ferências individuais são determinadas.

A utilização desta perspectiva teórica na análise de pro-
blemas agrários e de políticas promovidas pelo Estado leva
a uma apreciação mais ampla da complexidade do pro-
cesso de intervenção. Ela enfatiza a importância teórica de
considerar diferentes respostas e resultados na implemen-
tação de políticas e expõe a limitação de modelos altamen-
te generalizantes. Esta perspectiva aponta para a necessi-
dade de examinar como a política é transformada durante
o processo de implementação e ressalta o valor de estudos
de caso na análise do impacto social de formas particula-
res de intervenção do Estado a nível local e nacional. Em
lugar de insistir em uma única projeção para o papel eco-
nômico do Estado em todos os países em desenvolvimen-
to, a análise institucional busca incorporar o contexto his-
tórico no qual o Estado e suas políticas estão situados. A
análise institucional enfatiza a primazia do contexto polí-
tico como um fator determinante no padrão de desenvol-
vimento que se segue.

Um fator chave na determinação do comportamento
dos políticos é a estrutura das instituições políticas e as
normas que regulam as eleições. As regras que organizam
as instituições políticas geram incentivos que modelam o
comportamento político. As elites políticas dão apoio a
projetos de desenvolvimento agrário porque estes podem
servir como fonte de recompensa para seus beneficiários
e um instrumento para construir uma clientela política
rural. Políticas distributivas são o âmago da patronagem
política porque elas tornam os benefícios acessíveis à po-
pulação em geral. Entretanto, porque os recursos são es-
cassos para a sociedade, eles se tornam notavelmente va-
lorizados para os indivíduos. Tipicamente os indivíduos
tomam para si o controle das instituições e agências que
distribuem os benefícios. Desta forma, em lugar de focar
suas energias políticas no interesse coletivo ou apelando
para mudanças coletivas, os agricultores concentram suas
energias em conseguir melhorias ou benefícios privados16.
O penetrante/difuso clientelismo que rodeia a maioria dos
pobres rurais tende a reforçar esta tendência para o foco
em interesses de pequeno alcance, e não em objetivos co-
letivos nacionais ou mesmo regionais. Esta população ru-

ral freqüentemente considera solicitações e rogos feitos a
políticos e burocratas locais, para benefícios de pequena
escala, como o único e realista meio de obter ganhos. As-
sim, eles competem (mais que cooperam) com outras pes-
soas solicitando favores similares. Em contraste, esforços
para exercer pressão através de organizações coletivas po-
dem ameaçar políticos regionais ou locais, ou seus agen-
tes, levando a riscos de repressão. O clientelismo ajuda a
manter os pobres rurais divididos e torna a mobilização
popular difícil.

Freqüentemente, os pequenos agricultores são visivel-
mente ausentes como demandantes na definição e im-
plementação de projetos de desenvolvimento rural. Em-
bora atores e instituições locais desempenhem papéis
importantes na modelagem dos resultados do projeto,
isto não é esperado porque, normalmente, eles não são
incluídos na definição do desenho do projeto. É verda-
de que a intervenção de Estado é capaz de mudar o que
os atores locais não podem realizar sozinhos. Na imple-
mentação de políticas voltadas para a promoção do de-
senvolvimento rural, por trás de cada ator local, existem
agências do governo central — oferecendo incentivos fi-
nanceiros, fornecendo assistência técnica, infra-estrutu-
ra e serviços sociais. Entretanto, o mal-funcionamento de
um sistema de controle do Estado, baseado em uma au-
toridade distante que não leva em consideração as con-
dições locais, parece ser pior em termos de administra-
ção de recursos e sustentabilidade do que uma estratégia
cujo objetivo seja aperfeiçoar o sistema de regras e orga-
nizações coletivas. Desta forma, parece claro que o su-
cesso de longo termo de políticas públicas direcionadas
para a distribuição de riqueza é mais difícil de atingir se
a população não for integrada nos processos de tomada
de decisões e implementação.

Porém, minha compreensão do que funciona melhor
envolve mais do que a mudança unidirecional de iniciati-
vas centrais para locais, como ocorre na maioria da litera-
tura e orientação de descentralização de políticas. O que
se propõe é uma particular combinação de participação
central e local que mude o papel do Estado (independen-
temente de reduzir seu papel), propiciando uma nova for-
ma de organização e ação local17. O Estado pode ajudar a
fornecer uma estrutura legal que torne possível para as

16 Popkin (1979,1988b) aponta para as dificuldades dos camponeses para gerar organizações que lhes pro-
piciem segurança ou bem estar ou se organizar para obter bens público.

17 Como Tendler (1993:1576) sugere, “a co-participação de atores locais em iniciativas de governo centrais
podem levar os resultados melhores do que aqueles que seriam obtidos pelo Estado trabalhando isola-
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organizações locais obterem reconhecimento legal de suas
identidades e direitos na sociedade. Em adição, estrutu-
ras institucionais que encorajem má administração e des-
perdício devem ser substituídos por outras que forcem seus
administradores a servir ao interesse público em lugar de
seu próprio.

Se os programas de desenvolvimento rural tiverem
como objetivo a criação de estruturas e organizações lo-
cais, e não a mera difusão de tecnologia ou o aumento
da produção e produtividade na agricultura e reforço dos
interesses individuais, eles podem servir como instru-
mento para a mudança institucional. Para que a ação
coletiva e o desenvolvimento econômico e político sus-
tentável tenha lugar, naturalmente não será necessário
que individualismo seja substituído por altruísmo. A cri-
ação de novas estruturas pode produzir um círculo no
qual as pessoas reconheçam suas obrigações sociais, por-
que eles podem com segurança esperar que os outros fa-
çam o mesmo. O processo político deve ser centrado na
criação e fortalecimento de instituições que possam abrir
caminho. Programas de desenvolvimento rural que fo-
mentem a ação coletiva podem ser mecanismos efetivos
para a criação de mecanismos de articulação social e re-
gimes democráticos.

Este artigo tem como objetivo estimular o esforço con-
tinuado de especialistas em desenvolvimento para repen-
sar os problemas de escolhas com os quais as pessoas se
confrontam em diferentes partes do mundo. Eu presumo
que indivíduos continuarão a tentar de forma continua-
da, dentro da latitude de escolhas disponíveis para eles,
melhorar suas condições de vida ou evitar condições mais
adversas. O critério normativo, entretanto, deve ser apro-
veitar as vantagens e oportunidades para melhorar seu
bem-estar, sem ser às custas do de outros. Como as rela-
ções de poder vão ser reorganizadas vai depender de como
a ordem política será constituída. A reintrodução de estru-
turas e instituições no debate pelo novo institucionalismo
é um convite para que se injete nos estudo de desenvolvi-
mento uma compreensão mais rica da política.
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